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Falta ao País uma estratégia lhe permita atrair investimento
externo. Para os economistas e fiscalistas que participaram

na conferência do Negócios sobre a Zona Franca da Madeira,
este centro internacional poderá ter, naquele âmbito,

um papel importante a desempenhar.
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Debate | Da esquerda para a direita, Clotilde

LEI S F I SCAI S

Falta uma estratégia nacional
de competitividade
para atrair investimento

Defensores da Zona Franca da Madeira entendem que centro de negócios é fulcral
para assegurar capacidade de concorrência da região e do país a nível internacional

JOÃO MALTEZ
jmaltez@negocios.pt

Falta ao país uma estratégia de
competitividade que lhe permita
ser atractivo para os investidores
internacionais. Exaustivamente
enfatizadaporeconomistasefisca-
listas que participaram na confe-
rência “Portugal Competitivo – O
papel da Zona Franca da Madeira
(ZFM)”,umainiciativaorganizada
pelo Negócios em parceria com a
SociedadedeDesenvolvimentoda
Madeira, aideiaganhaforçano ac-
tual contexto de assistênciaexter-
na e quando são necessários trun-
fos, nomeadamente a nível fiscal,
para concorrer num mercado glo-
balizado. Neste âmbito, e na opi-
niãodosmesmosintervenientes,o
centro de negócios madeirense
podeterumpapelimportanteade-
sempenhar.

Localizado numa região ultra-
periférica face ao espaço comuni-
tário, a criação da zona franca, se-
gundo Francisco Costa, presiden-
tedaSociedadedeDesenvolvimen-
to da Madeira, teve por primeiro
objectivoproporcionar“condições
paraasustentabilidadeeconómica
da região autónoma”. Actualmen-
te,frisaomesmoresponsável,“está
em causa saber por que razão não
temaZFMcondiçõessimilares,no
espaço da União Europeia (UE),
para assegurar condições equiva-
lentes para a captação de investi-
mentos?”.

Francisco Costa lembra que se
estabelecermos comparações en-
treoregimemadeirenseeosdeou-
tras regiões europeias, casos das
ilhas de Jersey, Man e Guernsey, a
Madeiraparteemdesvantagem.Ao
contrário do que acontece naque-
les territórios sob tutela britânica,
aregiãoportuguesaestádependen-
tedecircunstancialismospolíticos
daUnião Europeiae daaprovação
ou não de um conjunto de regras
que ciclicamente têm de ser nego-
ciadas entre o Estado português e
as autoridades de Bruxelas.

Estabilidade legislativa 
ParaCarlos Lobo, ex-secretário de
Estado das Finanças, “bastaria es-
tabilidadelegislativaparaqueocen-
trointernacionaldenegóciostives-
se competitividade. A ZFM tem a
vantagem de estar na UE, de estar
num espaço regulado, nomeada-
menteaoníveldosistemabancário,
o que dá segurança aos investido-
res”. O problemaé que, argumenta
oex-governante,“oprincípiodaes-
tabilidadedosistemafiscalruiupor
completo”. Isto, considera ainda,
depoisderecentementeseterfeito
uma alteração do regime da ZFM
“que nem sequer era exigida pela
União Europeia” [ver texto nestas
páginas].

O economista João Salgueiro
criticaestasdecisõeseafaltadees-
tratégiadaclassepolíticaemgeral,
e em particular dos diferentes go-
vernos, relativamente ao aprovei-
tamentodaZFM.“Senãoéestupi-
dez,édesleixooupopulismoinjus-
tificado”,acusa.Sobretudoporque,
em suaopinião, se perde um trun-
foimportante,numaalturaemque
o País, num contexto marcado pe-
lasregrasditadaspeloscredoresex-
ternos, tem de continuar a lidar
com uma realidade mundial em
que há liberdade de circulação ca-
pitaiseemqueháconcorrênciape-
las condições de competitividade.

Acarinhar os poucos benefícios 
O fiscalistaJaime Esteves conside-
raque aausênciade umaestratégia
nacional para criar condições de
competitividade“étrágica”.Porisso
consideraque“ospoucosbenefícios
fiscaisquetemostêmqueserainda
maisacarinhadosfaceaoqueoeram
no passado”. Neste sentido, em sua
opiniãoazonafrancacontinuaater
razãodeexistir.“Temosuma‘péro-
la’deestratégiaqueseriaerradodes-
perdiçar”,argumenta.

Numa altura em que a transpa-
rênciadaspráticasnoschamadospa-
raísos fiscais está sob um cada vez
maior escrutínio das organizações
internacionais, hácentros de negó-
ciosquesãoverdadeiramenteescru-
tinados,comoéocasodaZFM,mas
outrosemquetalestálongedesuce-
der,observaClotildeCeloricoPalma,
professorauniversitáriaespecializa-
daemdireitofiscal,

“O Estado belga, por exemplo,
garante confidencialidade absolu-
tanaconstituiçãodeoffshores,mas
nunca foi analisado na OCDE.
Todo este exercício é umexercício
hipócrita”,argumenta,paradepois
lembrar que aZFM nuncafoi pos-
taemcausaaoníveldasboaspráti-
cas.“NaZFMhátransparência.As
empresas aí sediadas têm vindo a
ser escrutinadas, como é público e
notório, uma boa prática que deve
existire serincentivada”, conclui.

Portugal Competitivo

Fim de bene

Número de sociedades que
deixou a zona franca, desde
2011 até Abril deste ano,
após fim de benefícios fiscais.

790

Milhões de euros em IRC,
à taxa de 4%, que deixaram
de pagar. Em 2013, à taxa de
5%, pagariam 200 milhões.

160

Valor estimado, em mil
milhões de euros, do volume
de depósitos que terão saído,
após fins de benefícios fiscais.

10

Número de empregos directos
existentes na zona franca
industrial em finais de 2010,
segundo, segundo a SDM.

294

Número de empregos directos
eindirectos na zona franca
em finais de 2010, segundo,
segundo a SDM.

2.781

Com as quase
800 sociedades
que saíram
da Madeira
no espaço
de ano e meio,
os responsáveis
da zona franca
estimam uma
perda em IRC
de 160 milhões
de euros.

[Com mudanças
legislativas
na ZFM],
o princípio da
estabilidade do
sistema fiscal ruiu
por completo.
CARLOS LOBO
Fiscalista

Temos uma
‘pérola’ de
estratégia que
seria errado
desperdiçar.
JAIME ESTEVES
Fiscalista
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Celorico Palma, João Salgueiro, Carlos Lobo, Jaime Esteves e Francisco Costa. Especialistas em sintonia na defesa da zona franca.

Bruno Simão

“Édifícildeaceitarqueopaíspreci-
sadecrescer,deatrairrecursosex-
ternos,decaptarinvestidoresepou-
panças” e, ao mesmo tempo, “con-
vidaempresas,muitasdelasmulti-
nacionais, asair”. O desabafo é de
Francisco Costa, presidente daSo-
ciedade de Desenvolvimento da
Madeira,etememmenteadecisão
recentedoExecutivoemretirarbe-
nefícios fiscais às entidades sedia-
das no centro internacional de ne-
góciosdoarquipélago,oqueteráori-
ginadoasuadebandadaeasaídade
milhõesdeurosemdepósitos.

O Governo português abriu re-
centemente o dossiê negocialcom
aComissãoEuropeiaemtornodos
“plafonds” e limites máximos aos
benefíciosfiscaiscolocadosaodis-
por das empresas instaladas na
ZonaFrancadaMadeira(ZFM).O
propósitoanunciadoéodepropor-

cionar a este centro de negócios
condições de competitividade fis-
calsemelhantesàquelasdequebe-
neficiamentidadeseuropeiascon-
géneres.

OmesmoExecutivodeucontu-
doumsinaldesentidooposto,aoas-
sumir, em sede de Orçamento do
Estado,ocortedebenefíciosfiscais
às entidades, nomeadamente do
sectorbancário,quefuncionamno
centro de negócios madeirense.
Estadecisãoterálevadoàsaída,des-
de2011eatéfinaldeAbrildesteano,
de um total de 790 empresas, e à
transferênciaparaoutras jurisdi-
ções de valores de depósito naor-
demdos10milmilhõesdeeuros.

“Com apresunção de que estas
empresascontinuariamnaMadei-
ra, relativamente à perda de IRC,
tendoemcontaasquase800socie-
dadesquesaíramem2011e2012,à

taxaaplicávelde4%teriamumpa-
gamentomínimode160milhõesde
euros.Em213eanosseguintes,com
ataxaem 5%, o IRC seriade cerca
de 200 milhões de euros”, afirma
Francisco Costa, presidente daSo-
ciedade de Desenvolvimento da
Madeira(SDM).

“Emrelaçãoaosdepósitosdenão
residentes decorrentes dasaídada
bancaeprovocadospeladecisãopo-
líticaconsagradanoorçamentorec-
tificativo de retirar benefícios aos
depositantesnãoresidentes,nãohá
números exactos, mas certamente
correspondemalargosmilharesde
milhões de euros”, avançao presi-
dentedaSDM.

O mesmo responsável convida
aoexercíciodepensarmosnoesfor-
ço que estáaserpedido aos madei-
renses no âmbito do programade
consolidação financeiro regional.

Talcomodiz,oacréscimoderecei-
tafiscalprevistonesteprogramare-
lativamente a 2012 é de cerca de
128,9milhõesdeeuros–emIVAem
IRS,emimpostosespeciaisdecon-
sumo.Em2013éde89,9milhões.

“Estamos a falar de números
muitoinferioresaosnúmerosper-
didossóemIRCdevidoàsaídapro-
vocada destas empresas. Empre-
sas que se deslocaram, na sua
maioria, para as praças europeias
concorrentes – para a Holanda,
para a Áustria, para o Luxembur-
go,paraaSuíça.Osdepósitosforam
para as Caymam, para o Luxem-
burgo,paraMacau”,avançaainda,
paraconcluir:“Semquesejaextra-
polável,masparatermosomesmo
efeito ao nível da perda de receita
desta natureza no todo nacional,
teríamosdefalaremseismilasete
milmilhões de euros.”

efícios fiscais leva a debandada de empresas

Por que razão
não tem a ZFM
condições
similares, na União
Europeia,
para assegurar
a captação de
investimentos?
FRANCISCO COSTA
Presidente da SDM

[Não
aproveitamento
da ZFM] se não
é estupidez,
é desleixo
ou populismo
injustificado.
JOÃO SALGUEIRO
Economista

Os poucos
benefícios fiscais
que temos têm
que ser ainda mais
acarinhados face
ao que o eram
no passado.
JAIME ESTEVES
Fiscalista

Na ZFM há
transparência.
As empresas aí
sediadas têm
vindo a ser
escrutinadas.
CLOTILDE CELORICO PALMA
Docente universitária

Bastaria
estabilidade
legislativa para
que o centro
internacional de
negócios tivesse
competitividade.
CARLOS LOBO
Fiscalista

DITOS
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F RAN CI SCO COSTA, PRESI DEN TE DA SOCI EDADE DE DESEN VOLVI M EN TO DA M ADEI RA

“Actual Governo teve duas
decisões profundamente erradas”
Francisco Costa diz que não esperava este tipo de abordagem de Governo
PSD à Zona Franca e não consegue encontrar explicação para as decisões

ANA LARANJEIRO
alaranjeiro@negocios.pt

Areduçãodosincentivosfiscaisna
Zona Franca da Madeira tem a
mãode,pelomenos,doisgovernos:
o actual e o anterior. Francisco
Costaaindadáobenefíciodadúvi-
da ao Governo de Sócrates. Mas
não ao actual. Aponta o dedo ao
Governo de Passos Coelho porque
nele“háquemconheçabemopro-
cessodoCentroNacionaldeNegó-
cios da Madeira” (CINM). E acre-
dita mesmo que o actual Governo
sai beliscado com as decisões que
têmsido tomadas relativamente à
ZonaFranca.

No que tocaàrenegociação dos
“plafonds”, uma decisão positiva
seria uma decisão rápida de Bru-
xelas, mas admite não estar con-
fiantenessedesfechopoisissoexi-
ge um processo negocial amplo,
coisa que não tem visto. Confessa
aindanãoteresperançaqueascen-
tenasdeempresasquejásaíramda
Zona Franca voltem. Mas espera
conseguiratrairoutras do mesmo
segmento “se rapidamente for re-
compostaasituaçãodoCentroNa-
cional de Negócios daMadeira”.

Quem é que, na sua opinião, fez pior 
à Zona Franca da Madeira? O anterior 
ou actual executivo? 
O anterior executivo teve deci-

sões erradas no fim. O segundo Go-
verno de Sócrates teve decisões er-
radas em matéria de “plafonds” e
que tiveram consequências sérias.
O actual Executivo teve uma deci-
sãocorrectaquefoireabriroproces-
sodos“plafonds”.Edepoisteveduas
decisões profundamente erradas:
quantoaosdividendosequantoaos
depositantes da banca. As pessoas
que tomaram decisões no anterior
executivo não conheciam bem –
dou-lhes esse benefício – o proces-
sodoCINM.Noactualexecutivo,há
quem conheça bem o processo do
CINM e esperar-se-ia que as deci-
sõestivessemsidomaiscuidadas.

Esperava este tipo de abordagem de 
um Governo PSD? 
Não esperavade todo.

O actual secretário de Estado dos As-
suntos Fiscais, enquanto consultor, 

trabalhou muito nessa área. Como é 
que explica estas recentes decisões? 
Quer no Orçamento Rectificativo quer 
no Orçamento de Estado? 
Não consigo explicar, nem no

plano racional.

Não consegue encontrar qualquer ex-
plicação? 
Não consigo encontrarexplica-

ções racionais.

Na sua opinião, o PSD e o CDS saem 
fragilizados com estas decisões que 
estão a tomar relativamente à Zona 
Franca da Madeira? 
Admirar-me-ia muito que não

saíssemseaspessoastiveremcons-
ciência de que estas decisões atin-
gem o País - não atingem só aZona
Franca da Madeira. Aimagem que
estáaserdadapelosdecisorespolí-
ticosnacionais,nasdecisõestoma-
dasnestamatéria,éumaimagemde
erratismo, de não sustentação dos
seuscompromissos,deinstabilida-
de.Eissoédadoaonívelinternacio-
nal. Os operadores internacionais
sabem que quem toma as decisões
em relação à Zona Franca da Ma-
deira, são os decisores da Repúbli-
cae sabem que as decisões erradas
que estão a ser tomadas – decisões
semfundamentaçãoedeumponto
de vista racional insustentáveis –
sãodecisõestomadaspelaRepúbli-
ca. É o País e os seus decisores polí-
ticos que estão emcausa.

Como é que explica que a Região Au-
tónoma da Madeira esteja tão depen-
dente da Zona Franca? 
Todas as pequenas economias

insulares europeias – e não só as
europeias–bem-sucedidas,assen-
taram o seu desenvolvimento e a
sua sustentabilidade económica
emmecanismos de atracção de in-
vestimento e de prestação de ser-
viços àescalainternacional, como
aqueles que estão previstos na
ZonaFrancadaMadeira.Nãoéno-
vidade nenhuma. As pequenas
economias têm de ter políticas
ajustadas, políticas de desenvolvi-
mentoeconómicoedesustentabi-
lidadeajustadasàssuascondições.
Não se pode mecanicamente
transpor para pequenas econo-
mias insulares, políticas desenha-
das para economias continentais.

Não faz sentido, aplicar a realida-
des diferentes políticas iguais. Ge-
ralmente estáerrado.

Está em renegociação os “plafons”. O 
que é que seria uma boa decisão para 
a Zona Franca? 
SeriaumadecisãorápidadaCo-

missão Europeia (CE), de aceita-
çãodanotificaçãoquefoifeitapelo
Estadoportuguês,decorrecçãodo
aumento dos “plafonds”.

Está confiante numa resposta positi-
va? 
Deviaestar. Esperavapoderes-

tar. No entanto, não tenho assisti-
doaempenhamentopolíticodaRe-
públicano acompanhamento des-
teprocesso.Ecomosabemos,asde-
cisões tomadas a nível comunitá-
rio geralmente são sempre prece-
didas de muitas negociações, mui-
tos contactos, de grande trabalho
de lobby. E esse trabalho, eu não o
conheço. Se existe não o conheço.

Com este processo muitas empresas 
fugiram da Madeira, da Zona Franca 
da Madeira, espera que regressem se 
houver uma resposta positiva? 
Amaior parte destas empresas,

e muitas delas são multinacionais
de primeiraordem, foramparaou-
trasjurisdições,outraspraçaseuro-
peias. Foram para a Holanda, Lu-
xemburgo, Malta, Áustria, Suíça, e
eu não acredito que, depois do que
lhes aconteceu - ou seja, depois de
verem retirados benefícios, de ve-
rem os compromissos assumidos
peloEstadoportuguêsseremdene-
gados–edeestarememoutraspra-
ças europeias, voltem até à Madei-
ra. O que espero é que se houver
bom senso, se rapidamente for re-
composta a situação do CINM, es-
pero poderatrairoutras empresas.

Que tipo de empresas? 
Empresas do mesmo tipo. Em-

presas prestadoras de serviço in-
ternacionais, gestoras de partici-
pações. Todo um conjunto de em-
presas de serviços à escala global,
que eram esse tipo de empresas
que tínhamos na Madeira com
grande sucesso.

Na questão dos juros que há pouco fa-
lava, o Governo alega que se trata de 

uma imposição da CE, que não aceita 
auxílios de Estado ao sector financei-
ro. Não é assim, na sua opinião? 
Os bancos portugueses que es-

tavam naMadeira, estavam licen-
ciados ao abrigo do primeiro regi-
me que garantia a permanência
destesbenefícios.Aposiçãocomu-
nitáriaé claríssimanessamatéria.
O Governo hesitou recentemente
nestedomínio,formulouumaper-
guntaàCE emtermos muitíssimo
infelizes e que levariam, provavel-
mente, a uma resposta negativa.
Portanto, agora é fácil invocar a
Comissão Europeia.

Portugal Competitivo

PE RF I L

Francisco Costa é licenciado em
Economia pelo ISEG e está, desde
1976, ligado ao Centro Internacional
de Negócios da Madeira. Primeiro
na concepção e criação do centro e
a partir de 1987 como presidente do
conselho de administração da
Sociedade de Desenvolvimento da
Madeira – empresa que tem a
concessão do CIMN. Desde há muito
que é o rosto da Zona Franca da
Madeira e, com a perda de regalias
fiscais naquela Zona, tem se
multiplicado
em acções junto dos órgãos
de comunicação social
para mostrar a posição
do CINM. Numa entrevista recente
ao jornal “Público”, Francisco Costa
sustentou, quando questionado
sobre as declarações do presidente
do Governo Regional da Madeira –
que afirmou que caso não
sejam adoptadas medidas
para viabilizar a Zona Franca,
avança com um pedido com um
pedido de saída da UE -, que o nos
dias de hoje “está em causa é o
estatuto da Madeira na UE como
condição de obtenção
de maior eficácia na política
de desenvolvimento regional”.

FRANCISCO COSTA,
PRESIDENTE DESDE 1987
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Bruno Simão

“O segundo Governo
de Sócrates teve decisões
erradas em matéria
de ‘plafonds’. O actual
Executivo teve uma decisão
correcta que foi reabrir
o processo dos ‘plafonds’.”

“A imagem que está
a ser dada pelos decisores
políticos nacionais
é uma imagem
de erratismo,
de não sustentação
dos seus compromissos,
de instabilidade.”

“O que espero é que
se houver bom senso,
se rapidamente for
recomposta a situação
do CIN, espero poder
atrair outras empresas.”

“Não esperava de todo
[este tipo de abordagem
de um Governo PSD].”
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Sucessivas mudanças nas leis
“geraram intranquilidade”

Portugal Competitivo

Compreendo
o discurso
anticapitalista de
certas correntes
políticas mais à
esquerda, mas
parece que a
zona franca tem
sido o bode
expiatório
de outras
preocupações
muito discutíveis.
ANTÓNIO LOBO XAVIER
Fiscalista

“AZonaFrancadaMadeira(ZFM)
foisempreperseguida,ninguémlhe
deuestabilidadeesemprefoialvode
intranquilidade. Mesmo assim foi
um sucesso”. O argumento é esgri-
mido porAntónio Lobo Xavier, ad-
vogadoespecialistaemdireitofiscal,
eutilizadoemdefesadocentrointer-
nacional de negócios daregião ma-
deirense.

Paraestefiscalista,“nenhumaou-
trazonafrancaresistiriaaumainter-
venção legislativae administrativa
comoaquelaquetemsofridoaZFM.
Manter-se aindavivaé, realmente,
umprodígio”. Tendo emcontaque,
comoafiança,“naquelecentrodene-
góciosnãoháocultaçãodeinforma-
ção e hátotal transparência”, Lobo
Xavierquestiona-se,sobrequalara-
zãoqueterálevadooExecutivoare-
tirar os benefícios fiscais que eram
atribuídos às empresas, nomeada-
menteinstituiçõesbancárias,quese
encontravamsediadasnaZFM.

“Poderiadizer-sequesãoexigên-
cias das autoridades europeias”, ar-
gumentou,paradepoislembrarque
Portugalnãotemtidosempreomes-
mo zelo acumpriras exigências eu-
ropeias. “Comparemos, por exem-

plo,oquesepassacomaZFMcomo
quesepassoucomas‘goldenshare’.
Emcertasalturas,contraadoutrina,
contraascorrentesjurisprudenciais,
disputaquaseatéaolimiteapossibi-
lidade de adiaras exigências comu-
nitárias. Nestaquestão daMadeira
resolveuantecipar-seàsprópriasau-
toridadescomunitárias”,acusou.

“Como este dano provocado na
ZFMproduzquebradereceitas,pro-
duzsaídadecapitaleprejudicaaMa-
deira,suponhoquesóháumaexpli-
cação: compreendo a perseguição
porrazõesideológicas,compreendo
o discurso anticapitalistade certas
correntespolíticasmaisàesquerda,
mas parece que a zona franca tem
sido o bode expiatório de outras
preocupaçõesmuitodiscutíveis”,fri-
saoadvogado.

Em suaopinião, “face aos cortes
de salários e aos cortes de pensões,
aumentou-se[emcontraponto]afis-
calidadeexternalizadasobreaspes-
soas e sobre as empresas”. Em con-
clusão,LoboXavierentendeque“se
ajustificaçãoéesta,élamentávelque
sejautilizada, porque produz em si
mesmaperdadereceitaeumprejuí-
zoparaaregiãodaMadeira”.

IDEIAS PARA MANTER A ATRACTIVIDADE DA ZONA FRANCA DA MADEIRA

Pese emboraa
incertezadas leis,
sempre em
mudança, e a
redução de alguma
competitividade
fiscal, háquem
defendaque a
ZonaFrancada
Madeirapode
continuar adar
cartas. Como?
Enquanto
plataformade
gestão das relações
que tecem amalha
económicaglobal,
em particular
no eixo Atlântico.
Háaindaquem
enalteçaa
transparência
de processos
e o regime
deste centro
internacional
de negócios –
distanciando-o dos
chamados paraísos
fiscais – e lhe
encontre outros
trunfos: tornar-se
aportade entrada
paraprojectos de
internacionali-
zação, sobretudo
paraos países da
Áfricalusófona.
JOÃO MALTEZ

António Lobo Xavier | Diz que o centro de negócios da Madeira tem sido perseguido por razões políticas e ideológicas.

Porta de ent
em países do
Seráque aZonaFrancadaMadeira
(ZFM) perdeu a sua utilidade en-
quantoplataformadeinvestimento
internacional? O fiscalistaRogério
FernandesFerreiraentendequenão
e vê nos instrumentos de que ainda
dispõe aquele centro de negócios
umaportaabertaparaoinvestimen-
to, nomeadamente, nos países afri-
canosdelínguaoficialportuguesa.

“AutilizaçãodaZFMnãoimpede
aaplicaçãodasconvençõesdeelimi-
naçãodeduplatributação,oquetor-
naaindaatractivooinvestimentoaí
efectuado.Desdelogo,comoportade
entradaparainvestimento noutros
países,comoosdelínguaoficialpor-
tuguesa”,dizFernandesFerreira.

De acordo com este especialista,
atendendoaoregimedeeliminação
deduplatributaçãoeconómicadelu-
crosdistribuídosporsociedadesre-
sidentes em países africanos de ex-
pressão oficial portuguesae Timor
Leste, os dividendos recebidos por
subsidiáriassediadasnosPALOPpo-
dem estarisentos de IRC, ao abrigo
desteregimeespecial.

“Estes países têm hoje umaim-
portânciafulcral naeconomiapor-
tuguesa, pelo que é importante a

Rogério Fernandes Ferreira | O advogado af

Fotos: Bruno Simão
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“Sempre vi a zona franca como um
projecto de estratégia nacional”

O País não pode
menosprezar a
única plataforma
que foi capaz de
gerar nestes
últimos 30 anos
de promoção de
uma economia
aberta,
diversificada
e inovadora.
LUÍS AMADO
Presidente do Banif

Numcontextodegrandesmudanças
naeconomiaglobale europeia, Luís
Amado, presidente do Banif, defen-
deoposicionamentodaZonaFran-
cadaMadeira(ZFM)comoplatafor-
madas interacções económicas dos
paísesdoAtlântico.“OGrandedesa-
fiodaeconomiaatlânticanospróxi-
mos anos vai sero daintegração no
eixoNorte-Sul,demodoafazercon-
trapesoaoeixodominantedaecono-
miamundial,osistemaÍndico-Pací-
fico”,entendeoex-ministrodosNe-
gócios Estrangeiros. Aqui, insiste
Amado,ocentrointernacionaldene-
góciosmadeirensepoderásernevrál-
gicoparaacompetitividadedoPaís.

“Aaceleração do processo de in-
tegração naEuropavai fazer-se da-
quiatéfinaldoanodeumaformaab-
solutamenteimpetuosa.Odebatedo
posicionamento dazonafrancana
novarealidadecomqueoPaíssevai
confrontaré absolutamente urgen-
te.”,argumentaLuísAmado.

Competitividade,nomeadamen-
te no sectorfiscal, é apalavrade or-
dem até agoraporcumprir, admite
esteeconomista.Emsuaopinião,só
a “falta de capacidade política que
houve no País, sobretudo entre os

partidosdoGoverno,impediuqueo
projectodaZFMintegrasseumaes-
tratégiadedesenvolvimentoedein-
ternacionalização daeconomiana-
cional”.

No entanto, o revitalizar deste
projecto poderáterpernas paraan-
dar.Atéporque,comosublinhaAma-
do, “o processo de integração no
Atlânticoéabsolutamentevitalpara
aprópriasubsistênciadainfluência
do ocidente no desenvolvimento da
vidamundial”.Etalpassaemmuito,
insisteesteeconomista,pelacapaci-
dade de gerar relações no domínio
empresarial, e pela inovação sob o
ponto de vistafinanceiro e de servi-
ços.Ditoisto,defendequesãopreci-
sasplataformas,comoadaMadeira,
que façamagestão das relações que
tecemmalhaeconómicaglobal.

“Sempre vi a zona franca como
um projecto de estratégianacional.
OPaísnãopodemenosprezaraúni-
caplataformaquefoicapazdegerar
nestesúltimos30anosdepromoção
deumaeconomiaaberta,diversifica-
da, inovadorae com capacidade de
competirnavanguardados proces-
sos de modernização económica”,
concluiLuísAmado.

Luís Amado | O ex-governante entende que a zona franca pode ajudar Portugal a tornar-se competitivo no plano internacional.

trada para investir
o mundo lusófono

A zona franca
tem ainda hoje
alguma utilidade
e vantagens
competitivas
relativamente
a outras praças
internacionais.
ROGÉRIO F. FERREIRA
Fiscalista

existênciadeumregimequepropor-
cionevantagensemestruturar,atra-
vésdeumasociedadeintermediária,
naZFM,umprojectodeinternacio-
nalização, sobretudo paraos países
da África lusófona. Estrutura esta
que,aliadaàeliminaçãodaduplatri-
butação,permiteumpagamentore-
duzidoemsededeIRCde4%,actual-
mente,ede5%,apartirde2013”,su-
blinhaRogérioFernandesFerreira.

Poroutrolado,apesardenãoha-
veratradição de constituição e ges-
tãodeestruturasde“trust”naZFM,
emfunçãodelegislaçãoparaoefeito
é possível optar no centro interna-
cional de negócios daMadeirapor
estetipodeestrutura.Estruturases-
tasque,naopiniãodofiscalista,“po-
derãorepresentarumfactordecom-
petitividadefiscalinternacionalque
nãotemsidoutilizado”.

Paralelamente,sublinha,existea
possibilidadedeaplicaçãodosvastos
acordos de eliminação de duplatri-
butação celebrados por Portugal e
que abrangemazonafranca. É nes-
te conjunto de instrumentos que o
fiscalistavêvantagenscompetitivas
porpartedaMadeirarelativamente
aoutraspraçasinternacionais.

iança que são vários os instrumentos fiscais que ainda favorecem a ZFM.
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Háquem vejaas ilhas britânicas de
Jersey,GuernseyeMancomoparaí-
sos fiscais e as associe aactividades
ilícitas. Háquem, poroutro lado, as
entendacomo regiões fiscalmente
competitivas, argumentando que
estetrunfoconcedidopelaUniãoEu-
ropeiaé utilizado pelos poderes ad-
ministrativos locais parapromove-
remodesenvolvimentoeconómico
esocialdassuasregiões.Foiestaúl-
timaideiaqueoconsultorbritânico
Michael Gates veio defenderaLis-
boa, enquanto oradordaconferên-
cia“PortugalCompetitivo–OPapel
daZonaFrancadaMadeira”.

Antigo responsável pelapromo-
çãoedesenvolvimentodossectores
de serviços financeiros e profissio-
nais daIlhade Man, Michael Gates
entendequeodesenvolvimentoda-
quela região – que como Jersey e
GuerneseyestásobatuteladaCoroa
britânica– não seriapossívelse não
fossem os níveis de investimento
atraídos ao longo das últimas déca-
das.NocasoconcretodeMan,segun-
doevidenciaoconsultor,aeconomia
temregistado taxas de crescimento
sucessivasdesdehá27anos.

Qualquerdas três regiões dispõe
de autonomiaadministrativa, judi-
ciale fiscal. Oficialmente não fazem
parte do Reino Unido ou da União
Europeia, mas o governo inglês en-
carrega-sedeasrepresentarinterna-
cionalmenteedeassegurarasuade-
fesa.Noplanolegislativo,têmpoder
paraaprovarleis anívellocal, como
consentimentodaCoroabritânica.

Qualquer destes três centros de
negócios está referenciado pelas
agências de ratingcom o chamado
“tripleA”,oqueresulta,emboapar-
te,naopiniãodeGates,dainexistên-
ciade dívidapública, de aquelas ju-
risdições disporem de reservas fi-
nanceiras consideráveis e de existir
estabilidadefiscal,políticaesocial.

Trunfos para atrair quadros 
Adisponibilidadefinanceirapermi-
tiu que, nos últimos anos, em qual-
querdasilhasfossepossívelavançar
com a criação de infraestruturas e
equipamentossociaisparaoconjun-
todapopulação,nomeadamentenos
sectores daeducação, dasaúde e do
bem-estar.

“São regiões prósperas e comta-
xasdedesempregosemsignificado”,
enfatiza o mesmo consultor. “Há

umaelevadaqualidade de vidapara
oshabitantesdaquelasilhas.Poucos
problemassociais,baixosíndicesde
criminalidade, impostos baixos.
Tudoistosãotambémrazõesquepo-
demexplicarafacilidadecomqueas
empresas ali sediadas se deparam
para atrair e manter funcionários
tecnicamentebempreparados,con-
seguindoassimcriarumaimportan-
temassacríticaeequipasmuitobem
preparadas”,argumenta.

As ilhas de Jersey, Guernsey e
Man são apresentadas como um
casodeestudonoquedizrespeitoao
desenvolvimentoeconómicoalcan-
çado e, porconseguinte, aos índices
debem-estarproporcionadosàres-
pectivapopulação.Oquecontribuiu
paraestarealidade?Desdelogo,dis-
põemdeumalocalizaçãoprivilegia-
da,comligaçõesaéreasemarítimas
fáceisquerparaLondresquerparaa
Europacontinental.

Apardisso,contam,talcomoevi-
denciaMichael Gates, “de comuni-
cações electrónicas de classe mun-
dial”. O mesmo consultoradiciona,
porém,outrasrazõesparaexplicaro
sucessoregistadonastrêsilhas:“dis-
põem de sistemas financeiros efi-
cientes e contam com elevados ní-
veisdeestabilidadetributária,legis-
lativa,políticaesocial”.

CEN TROS DE N EG ÓCI OS

Leis fiscais estáveis e atractivas
jogam afavor das ilhas britânicas
Consultor financeiro inglês esgrime razões em defesa dos centros de negócios de Man, Jerseye Guernsey

Michael Gates | Consultor britânico evidencia o facto de qualquer das três ilhas contar com autonomia administrativa, legislativa, judicial e fiscal.

Bruno Simão

TRÊ S CE N TRO S D E N E G Ó CI O S I N S U LARE S

GUERNSEY
Localizada no Canal da Mancha,
a Ilha de Guernesey dispõe de
autonomia administrativa, jurídica
e fiscal, embora se encontre ligada
à Coroa Britânica. Tem uma
população estimada em pouco
mais de 65 mil habitantes.
Registou em 2010 um rendimento
nacional bruto de 4 mil milhões
de libras (cerca de 4,9 mil milhões
de euros). Em 2011 estavam ali
sediadas, segundo o governo local,
17.500 empresas. No mesmo ano,
as delegações das instituições
financeiras acumulavam um
volume de depósitos na ordem
dos 140 mil milhões de euros.
Actividade bancária, seguros
ou registos de embarcações
e aeronaves são os sectores
que destacam neste centro
de negócios.

Jersey, Guernsey e Man são apresentadas como um caso de estudo,
tendo em conta o desenvolvimento económico alcançado

ILHA DE MAN
A Ilha de Man fica localizada
em pleno Mar da Irlanda, entre
a Grã-Bretanha e a Irlanda do
Norte. Conta com uma população
de cerca de 85 mil habitantes,
que se distribui por uma área
de 572Km2, cerca de 2/3 do
território da Ilha da Madeira
[a ilha portuguesa tem um pouco
mais de 750 Km2 e, segundo
dados de 2011, a sua população
era superior a 262 mil
habitantes]. Man contou em 2010
com um Produto Interno Bruto
de 3,25 mil milhões de libras
(cerca de 4 mil milhões de euros).
Em 2011 estavam ali sediadas
29.095 empresas, do sector
bancário, fundos de investimento
e seguros de jogos de Internet –
área de especialização.

JERSEY
Jersey, ilha sob a tutela da Coroa
britânica localizada no Canal
da Mancha, tem quase 98 mil
habitantes, que se distribuem
por um território com cerca de ¼
da Ilha da Madeira. Em 2010,
segundo dados do governo local,
o seu Produto Interno Bruto
ascendeu a 1,9 mil milhões de
libras (cerca de 2,3 mil milhões
de euros). No ano passado,
estavam sediadas naquela ilha
um total de 33.116 empresas.
As delegações das instituições
financeiras presentes com um
volume de depósitos na ordem
dos 240 mil milhões de euros.
Acolhe sobretudo bancos e
fundos de investimento e seguros
e dispõe de um importante
sector na área do registo
de embarcações e aeronaves.

Portugal Competitivo


